PARECER Nº 579, DE 2017
DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 506, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Afonso Lobato, o projeto em epígrafe objetiva instituir a Semana Estadual do Lixo Zero, a ser realizada, anualmente, na última semana do mês de outubro.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 85ª a 89 Sessões Ordinárias, de 16 a 22 de junho de 2016, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável, na forma do substitutivo proposto.
Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 11 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
A propositura pretende instituir no Estado a “Semana Estadual do Lixo Zero” com o fim de orientar a população sobre o problema dos resíduos sólidos para o meio ambiente.
Sabemos que o lixo é um dos grandes desafios enfrentados pela sociedade moderna, e a falta de conhecimento sobre alternativas para o destino final dos resíduos sólidos traz consideráveis transtornos à população e ao meio ambiente.
A geração de resíduos sólidos por uma determinada sociedade é o reflexo de seus padrões de produção e consumo. O consumo desenfreado na sociedade moderna gera uma quantidade muito grande de lixo, pois os produtos são cada vez mais descartáveis e os cidadãos não pensam na melhor forma de descartar os materiais que não lhes servem mais, depositando-os de forma inadequada no meio ambiente e causando graves danos à natureza.
Nesse sentido, a correta disposição dos resíduos sólidos torna-se fundamental para uma nova forma de gerenciamento do lixo, incorporando os princípios da sustentabilidade, uma vez que houve uma expansão na consciência coletiva com relação à preservação do meio ambiente.
No lixo existem valores a serem resgatados por intermédio de práticas do não desperdício, da separação da fonte e do fomento à cadeia produtiva da reciclagem.
Reciclagem, conforme definição disposta no artigo 3º, inciso XIV, da Política Nacional de Resíduos Sólidos – Lei Federal nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, é o processo de transformação dos resíduos sólidos que envolve a alteração de suas propriedades físicas, físico-químicas ou biológicas, com vistas à transformação em insumos ou novos produtos.
Resta claro que a reciclagem é uma solução para a diminuição dos impactos ambientais provocados pala disposição inadequada de resíduos.
Nesse cenário, percebemos que as ações para minimizar os impactos ambientais do lixo devem ser tomadas imediatamente, e dentre as ações a serem tomadas, uma das mais urgentes, é o gerenciamento dos resíduos sólidos.
Para que possamos alcançar um patamar de sustentabilidade ambiental é necessário que o cidadão seja responsável pela disposição correta dos resíduos que gera, e a medida em tela, ao criar uma semana para conscientizar a população sobre a importância da correta disposição do lixo, da reciclagem e da diminuição da produção do lixo, contribui, sobremaneira, com a preservação do meio ambiente no Estado de São Paulo.
Quanto ao substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, entendemos que o mesmo aprimora a redação do projeto, motivo pelo qual somos por sua aprovação.
Ante todo o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 506, de 2016, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Ana do Carmo – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição, na forma do substitutivo proposto pela CCJR.

Sala das Comissões, em 8/8/2017.

a) Roberto Tripoli – Presidente
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